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	 Considerando que as mulheres formadoras de opinião, inclusive as 
jornalista, estão submetidas à cultura da cesárea e desconhecem o parto 
fisiológico, recomenda-se um contato sistemático e permanente com jor-
nalistas e redações.
	 Considerando o desconhecimento do judiciário acerca da obstetrí-
cia baseada em evidências e sua crença de que a cesárea é o padrão outro da 
assistência, não reconhecendo os problemas advindos da cesárea desneces-
sária, recomenda-se: uma parceria que possibilite discutir o tema em even-
tos do judiciário, criando garantias para que profissionais da humanização 
do parto não sejam recebidos com pré-conceitos pelos tribunais, mudando 
a lógica de que o melhor que se pode oferecer à mulher não é a cesárea, e 
sim a obstetrícia baseada em evidências; e levantar os processos em curso 
contra os médicos obstetras e estudar, junto com os Conselhos de Medi-
cina, o que motivou os processos. É preciso reconhecer que, considerando 
a negligência, imprudência e imperícia na prática médica, o número de 
processos legais ainda é pequeno, o cidadão ainda usa pouco a justiça para 
questionar uma violação de direitos na área da saúde.
	 Considerando a hierarquia entre conhecimento científico e conhe-
cimento popular, e a desconsideração com os saberes das parteiras tradicio-
nais e das mulheres quilombolas acerca do parto e nascimento, recomenda-
se a documentação desse conhecimento para sua possível validação.

11. Mesa redonda

	 • Políticas públicas de atenção obstétrica e neonatal
	 • A Cesariana desnecessária em questão: evidências 

científicas e a experiência das mulheres

	 Considerando que a velocidade de queda da mortalidade infantil é 
maior quanto maior for o seu componente evitável, recomenda-se reavaliar 
as estimativas de queda para os próximos anos dentro das Metas do Milê-
nio, quando devem ser potencializadas as ações relacionadas com pré-natal, 
parto e pós-parto imediato, pois a redução deverá ser mais lenta.
	 Considerando-se que, segundo os dados da Pesquisa Nacional de 
Demografia e Saúde, quase não há mais restrição de acesso ao pré-natal, 
recomenda-se investimentos na sua qualificação, em um modelo humani-
zado, para prevenir a prematuridade e garantir a saúde materna e infantil.
	 Considerando a complexidade da assistência perinatal, recomenda-
se a organização da rede assistencial em uma lógica de regionalização e 
hierarquização, com qualificação dos recursos humanos para assistência na 
saúde pública.
	 Considerando as comprovadas vantagens de assistência ao período 
perinatal por equipe multidisciplinar, recomenda-se tornar obrigatória a 
presença de enfermeiras-obstétricas nas equipes assistenciais de todas as 
maternidades, públicas e privadas.
	 Considerando-se a pouca relevância do indicador “parto por profis-
sional qualificado” na qualidade da assistência ao parto no Brasil, recomen-
da-se a revisão deste indicador e sua possível supressão ou alteração.
	 Considerando que 40% das mortes infantis ocorrem nas primeiras 
horas pós-parto e que a mortalidade materna está concentrada no período 
anterior à alta hospitalar, recomenda-se a fomentar a qualificação da gestão 
hospitalar, bem como aumentar a regulação dos leitos privados contratados 
pelo SUS.
	 Considerando que a assistência ao parto normal no Brasil é inade-
quada e com excesso de intervenções desnecessárias, degradantes e viola-
doras de direitos humanos da mulher e do bebê, e que inclusive aumentam 
a dor durante o trabalho de parto, recomenda-se explicitar nos projetos de 
pesquisa e programas de saúde o que se chama de parto normal e distinguir 
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parto vaginal de parto fisiológico, incluindo nos prontuários assistenciais um 
espaço para identificar todas as intervenções realizadas no parto normal, 
tais como ocitocina, episiotomia e manobra de Kristeler, para melhor ava-
liação de seu impacto na saúde perinatal. 
	 Considerando a experiência acumulada pelos dez anos de Casas de 
Parto no Brasil, bem como a importância de promover a autonomia da mu-
lher na suas decisões com relação ao parto, recomenda-se rever as restrições 
presentes no protocolo da Casa de Parto no sentido de incentivar e ampliar 
o acesso a esse modelo assistencial, abrindo espaço para as mulheres deci-
direm de maneira informada sobre como e onde desejam parir.
	 Considerando a necessidade de qualificação da atenção e formação 
médica para o atendimento das urgências obstétricas, recomenda-se a am-
pliação do treinamento em ALSO – Suporte Avançado de Vida.
	 Considerando-se a importância de conhecer a taxa de prematuri-
dade dos hospitais privados, tanto por ser um indicador da qualidade da 
assistência quanto por sua possível relação com a cesárea desnecessária, 
recomenda-se o financiamento, pelo Ministério da Saúde, de um estudo 
multicêntrico com o objetivo de registrar com acurácia a idade gestacional 
dos bebês nascidos nas maternidades privadas.

12. Mesa redonda - Assistência no parto e nascimento: 
modelo humanístico e as práticas baseadas em evi-
dências científicas 

	 Considerando a baixa qualidade do registro médico em prontuário, 
o que impede inclusive a realização de pesquisas e o avanço no conheci-
mento, recomenda-se criar políticas de auditoria de prontuários de atenção 
à parturiente, com avaliação crítica e advertência para a cesárea desneces-
sária. É necessário o registro de rotina da presença de acompanhantes no 
trabalho de parto e parto, e da episiotomia e do estado perineal nos partos 
vaginais. 
	 A informação sobre o direito a acompanhantes no SUS deve ser 
informado claramente na carteira da gestante e na agenda da gestante
	 Considerando que os impactos da cesárea desnecessária se farão 
sentir nas gestações futuras, como é o caso do acretismo placentário (que 
vem crescendo nos EUA e na Inglaterra), recomenda-se a criação de linhas 
de pesquisa específicas para avaliar a ocorrência desses casos no Brasil.
	 Considerando o alto índice da cesárea no setor privado e que as 
mulheres, apesar do desejo pelo parto normal, estão sendo submetidas a 
cesáreas desnecessárias, recomenda-se a publicização para as pacientes dos 
índices de cesáreas dos prestadores hospitalares e dos médicos dos planos 
privados de saúde.
	 Considerando que a ANS não pode impor o modelo de assistência 
ao parto para as operadores, recomenda-se a criação de um rol de alterna-
tivas a ser apresentado às operadoras bem como um estudo de custo acerca 
da inclusão da enfermeira obstetra na assistência ao parto.
	 Considerando a pouca atenção do modelo tecnocrático de assis-
tência ao parto para com a anatomia perineal e vaginal, recomenda-se a 
criação de programas de promoção da saúde que incluam os exercícios de 
Kiegel e o auto-conhecimento corporal da mulher.

12. Mesa redonda - Assistência no parto e nascimento: modelo humanístico e as práticas baseadas em evidências científicas



156

Seminário BH pelo Parto Normal


